
Este fundamento está subdividido em três partes:

A. O Tribunal de Primeira Instância ignorou que o direito que
incide sobre o açúcar C não exportado deve ser considerado
um direito aduaneiro, pois tem o mesmo objectivo que um
direito aduaneiro.

B. O Tribunal de Primeira Instância ignorou que a forma de
cálculo do direito que incide sobre o açúcar C não expor-
tado indica que este direito deve ser considerado um direito
aduaneiro.

C. O Tribunal de Primeira Instância ignorou que a forma de
cálculo do montante a cobrar sobre açúcar C não exportado
indica que este direito deve ser considerado um direito
aduaneiro.

Terceiro fundamento, invocado a título subsidiário

O Tribunal de Primeira Instância violou o direito comunitário
ao apreciar os segundo e terceiro fundamentos de recurso
alegados, a título subsidiário, pela recorrente no seu requeri-
mento inicial.

Este fundamento está subdividido em duas partes:

A. O Tribunal de Primeira Instância foi para além do objecto
do processo ao apreciar o segundo fundamento de recurso
indicado pela recorrente no seu requerimento inicial.

B. O Tribunal de Primeira Instância, erradamente, não
conheceu do terceiro fundamento alegado pela recorrente a
título subsidiário.

Quarto fundamento, invocado a título subsidiário

Violação dos princípios da igualdade de tratamento, da segu-
rança jurídica e da equidade.

Acção intentada em 14 de Fevereiro de 2005 pela
Comissão das Comunidades Europeias contra o Grão-

-Ducado do Luxemburgo

(Processo C-70/05)

(2005/C 82/46)

(Língua do processo: francês)

Deu entrada em 14 de Fevereiro de 2005, no Tribunal de
Justiça das Comunidades Europeias, uma acção contra o Grão-
-Ducado do Luxemburgo, intentada pela Comissão das Comuni-
dades Europeias, representada por Denis Martin, na qualidade
de agente, com domicílio escolhido no Luxemburgo.

A Comissão das Comunidades Europeias conclui pedindo que o
Tribunal se digne:

1. declarar que, ao não adoptar as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à Directiva 2000/78/CE do Conselho, de 27
de Novembro de 2000, que estabelece um quadro geral de
igualdade de tratamento no emprego e na actividade profis-
sional (1), o Grão-ducado do Luxemburgo não cumpriu as
obrigações que lhe incumbem por força desta directiva;

2. condenar o Grão-Ducado do Luxemburgo nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos invocados:

O prazo de transposição da directiva para a ordem jurídica
interna expirou em 2 de Dezembro de 2003.

(1) JO L 303, de 2.12.2000, p. 16.

Acção proposta em 14 de Fevereiro de 2005 pela
Comissão das Comunidades Europeias contra o Grão-

-Ducado do Luxemburgo

(Processo C-71/05)

(2005/C 82/47)

(Língua do processo: francês)

Deu entrada em 14 de Fevereiro de 2005, no Tribunal de
Justiça das Comunidades Europeias, uma acção contra o Grão-
-Ducado do Luxemburgo, intentada pela Comissão das Comuni-
dades Europeias, representada por Mikko Hutunen, na quali-
dade de agente, com domicílio escolhido no Luxemburgo.

A Comissão das Comunidades Europeias conclui pedindo que o
Tribunal se digne:

1. declarar que ao não adoptar as disposições legislativas, regu-
lamentares e administrativas necessárias para dar cumpri-
mento à Directiva 2002/30/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 26 de Março de 2002, relativa ao estabeleci-
mento de regras e procedimentos para a introdução de
restrições de operação relacionadas com o ruído nos aero-
portos comunitários (1)e, de qualquer modo, ao não as ter
comunicado à Comissão o Grão-Ducado do Luxemburgo
não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força
dessa directiva;

2. condenar o Grão-Ducado do Luxemburgo nas despesas.
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Fundamentos e principais argumentos:

O prazo para transposição da directiva na ordem jurídica
terminou em 28 de Setembro de 2003.

(1) JO L 85, de 28.03.2002, p. 40.

Acção proposta em 15 de Fevereiro de 2005 pela
Comissão das Comunidades Europeias contra a República

Francesa

(Processo C-73/05)

(2005/C 82/48)

(Língua do processo: francês)

Deu entrada em 15 de Fevereiro de 2005, no Tribunal de
Justiça das Comunidades Europeias, uma acção contra a Repú-
blica Francesa, intentada pela Comissão das Comunidades Euro-
peias, representada por Nicola Yerrell, na qualidade de agente,
com domicílio escolhido no Luxemburgo.

A Comissão das Comunidades Europeias conclui pedindo que o
Tribunal se digne:

1. declarar que ao não adoptar todas as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à Directiva 2000/34/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 22 de Junho de 2000, que altera
a Directiva 93/104/CE do Conselho relativa a determinados
aspectos da organização do tempo de trabalho, a fim de
abranger os sectores e actividades excluídos dessa direc-
tiva (1) e/ou ao não comunicar as referidas disposições à
Comissão, a República Francesa não cumpriu as obrigações
que lhe incumbem por força do Tratado CE;

2. condenar a República Francesa nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos:

O prazo para transposição da directiva na ordem jurídica
interna terminou em 1 de Agosto de 2003.

(1) JO L 195, de 1.08.2000, p. 41.

Acção intentada em 15 de Fevereiro de 2005 pela
Comissão das Comunidades Europeias contra o Grão-

-Ducado do Luxemburgo

(Processo C-74/05)

(2005/C 82/49)

(Língua do processo: francês)

Deu entrada em 15 de Fevereiro de 2005, no Tribunal de
Justiça das Comunidades Europeias, uma acção contra o Grão-
-Ducado do Luxemburgo, intentada pela Comissão das Comuni-
dades Europeias, representada por Nicola Yerrell, na qualidade
de agente, com domicílio escolhido no Luxemburgo.

A Comissão das Comunidades Europeias conclui pedindo que o
Tribunal se digne:

1. declarar que, ao não adoptar todas as disposições legisla-
tivas, regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à Directiva 2000/79/CE do Conselho, de 27
de Novembro de 2000, respeitante à aplicação do acordo
europeu sobre a organização do tempo de trabalho do
pessoal móvel da aviação civil, celebrado pela Associação
das Companhias Aéreas Europeias (AEA), a Federação Euro-
peia dos Trabalhadores dos Transportes (ETF), a Associação
Europeia do Pessoal Navegante (ECA), a Associação das
Companhias Aéreas das Regiões da Europa (ERA) e a Asso-
ciação Internacional de Chárteres Aéreos (AICA) (1), ou ao
não garantir que os parceiros sociais adoptassem as dispo-
sições necessárias, por via da concertação, e/ou ao não ter
comunicado as referidas medidas à Comissão, o Grão-
-Ducado do Luxemburgo não cumpriu as obrigações que lhe
incumbem por força do Tratado CE.

2. Condenar o Grão-Ducado do Luxemburgo nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O prazo de transposição da directiva para a ordem jurídica
interna terminou em 1 de Dezembro de 2003.

(1) JO L 302, de 1.12.2000, p. 57.
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